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STF começa a decidir futuro  
da Sevandija nesta sexta-feira
Votação ocorre de forma online e vai até dia 13 de março e, se recurso do MP for acatado, processos voltam a tramitar

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) inicia nesta sexta-fei-
ra, 6 de março, às 11h, o julga-
mento virtual do recurso que 
definirá se as escutas da Ope-
ração Sevandija, que susten-
tam aproximadamente 90% 
das ações penais decorrentes 
das investigações, podem ser 
consideradas inválidas. A aná-
lise ocorre no plenário virtual 
e segue aberta até as 23h59 do 
dia 13 de março.

O recurso foi apresentado 
pelo Ministério Público de São 
Paulo (MPSP) e o julgamento 
no STF é considerado decisi-
vo para definir o futuro jurídi-
co da Sevandija. Dependendo 
do resultado, a maior inves-
tigação da história recente de 
Ribeirão Preto poderá ganhar 
novo fôlego ou enfrentar obs-
táculos processuais que com-
prometam sua continuidade. 
São cinco ministros a votar, 
sendo que um deles, Kassio 
Nunes Marques, já votou pe-
la validade.

O recurso questiona deci-
são do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) que, em 2022, 
anulou por unanimidade as in-
terceptações telefônicas reali-
zadas pelo Grupo de Atuação 
Especial de Combate ao Cri-
me Organizado (Gaeco) no iní-
cio das investigações. As escu-
tas foram consideradas provas 
centrais para o oferecimento 
de denúncias criminais.

A Operação Sevandija apu-
rou supostos desvios em con-
tratos da Prefeitura de Ribei-

rão Preto e da Companhia de 
Desenvolvimento Econômico 
de Ribeirão Preto (Coderp) en-
tre 2010 e 2016. Ao todo, os 
contratos investigados somam 
cerca de R$ 210 milhões. Parte 
dos valores — R$ 70,6 milhões 
— foi recuperada por meio de 
acordos de leniência com em-
presas envolvidas no esquema. 

O recurso no STF tem foco 
específico na situação do ex-
-secretário municipal Marco 
Antônio dos Santos, que ques-
tiona a legalidade das autori-
zações judiciais para quebra 
de sigilo telefônico e de dados. 
A defesa sustenta que a deci-
são do juiz da 4ª Vara Crimi-
nal de Ribeirão Preto teria se 
baseado apenas em argumen-
tos do Ministério Público, sem 
fundamentação concreta. Ar-
gumenta ainda que, no perío-
do investigado sobre contratos 
de catracas da Coderp (2010 
a 2013), Marco Antônio não 
tinha vínculo com a empre-
sa, assumindo interinamen-
te a superintendência apenas 
em 2016.

Em 2022, a Quinta Turma 
do STJ entendeu que as inter-
ceptações careciam de funda-
mentação idônea e determinou 
a nulidade das provas e dos 
atos processuais subsequentes. 
Com isso, os processos crimi-
nais ficaram suspensos.

Agora, o STF decidirá ex-
clusivamente sobre a legalida-
de das interceptações iniciais. 
O mérito das acusações não se-
rá analisado nesta fase. A Pro-
curadoria-Geral da República 
manifestou-se a favor do re-
curso do MPSP.
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Ministro Kassio Nunes Marques, do STF, é o relator do recurso que pode validar escutas

Processos voltam a correr após decisão do STF

Se o Supremo acolher o 
pedido do Ministério Público, 
os processos penais retomam 
no Tribunal de Justiça de São 
Paulo, com reintegração das 
escutas como prova e avanço 
imediato para análise de mé-
rito. A tendência, nesse caso, 
é que a decisão saia em 2026.

Caso a Corte mantenha a 
decisão do STJ, os autos retor-
narão à primeira instância, na 
4ª Vara Criminal de Ribeirão, 
no estágio em que foram sus-
pensos. Isso deve fazer com 

que o MP tenha que se posi-
cionar sobre quais ações po-
dem continuar com base nas 
demais provas obtidas para 
além das escutas. Com isso, 
os processos podem se arras-
tar por anos. 

A decisão do STF também 
pode impactar ações de impro-
bidade administrativa que tra-
mitam paralelamente. Muitas 
delas dependem das intercep-
tações anuladas. Com as mu-
danças promovidas pela Lei 
14.230/2021, que exige com-

provação de dolo e individua-
lização de condutas e prejuízos, 
parte das ações enfrenta ques-
tionamentos quanto à prescri-
ção e à suficiência probatória.

Alguns réus já obtiveram, 
inclusive, decisões favoráveis 
em ações individuais de im-
probidade, com julgamentos 
de improcedência por ausência 
de comprovação de dolo espe-
cífico. Esses contratos também 
integram ações coletivas em fa-
se inicial, o que pode influen-
ciar seu desfecho.
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